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Aqui no Santa Marta não foi avisado, não! Aqui não foi que nem 
as outras [favelas “pacificadas” posteriormente], não. Então, criou-se 
na favela uma nuvem de especulação. (Trecho de entrevista com 
o presidente da Associação dos Moradores do Morro Santa Marta)
Introdução
Em novembro de 2008, a Polícia Militar ocupou o Morro Santa Marta, na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, e a favela Cidade de Deus, localizada na Zona Oeste. 
Essas ocupações foram o primeiro passo para a criação de um 
projeto que recebeu, posteriormente, o nome de Unidade de 
Polícia Pacificadora (UPP). Nos últimos cinco anos, esse pro-
jeto ganhou centralidade no debate sobre segurança pública 
no Brasil e virou destaque de inúmeras reportagens, sendo 
apresentado nos meios de comunicação nacionais e interna-
cionais como a ação mais signicativa em termos de políticas 
públicas produzidas no Rio de Janeiro nas últimas décadas.
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O objeto central de análise deste artigo são os 
rumores circulantes pelas favelas de Santa Marta e 
Cidade de Deus desde novembro de 2008, quando 
a polícia ocupou essas áreas, onde, posteriormente, 
foram inauguradas as primeiras Unidades de 
Polícia Pacificadora da cidade do Rio de Janeiro. 
Neste trabalho sugiro que analisar essas “notícias 
improvisadas” pode ajudar a compreender como vêm 
se transformando as preocupações e os problemas 
públicos que afetam as rotinas dos moradores das 
favelas “pacificadas” nos últimos cinco anos. Esta 
reflexão é baseada em uma pesquisa etnográfica 
realizada no Santa Marta desde 2009 e na Cidade de 
Deus desde 2012.
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The core focus of analysis in the article Rumors of 
‘Pacification’: The Arrival of the UPP and Changes 
in Public Problems in Santa Marta and Cidade de 
Deus are the rumors that have circulated around Santa 
Marta and Cidade de Deus since November 2008, when 
the police occupied these favelas where, subsequently, 
the first Pacification Police Units of Rio de Janeiro were 
established. In this study I suggest that analyzing this 
kind of “improvised news” can help us understand the 
transformations of public concerns and issues that have 
affected the routines of “pacified” favela residents over the 
last five years. This reflection is based on an ethnographic 
study conducted in Santa Marta since 2009 and in Cidade 
de Deus since 2012.
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Proponho, neste artigo, realizar um debate menos sobre 
a indeterminação que parece acometer o projeto atualmente 
e mais sobre aquela que o acompanhou no momento de sua 
implementação. Tomo como objeto central a “nuvem de es-
peculações” que começou a se formar em novembro de 2008 
quando a polícia ocupou o Santa Marta e a Cidade de Deus 
e, logo em seguida, quando a chegada do projeto das UPPs 
(que sequer tinham esse nome) foi vivenciada por morado-
res, integrantes do tráfico, policiais e até mesmo agentes da 
cúpula do governo como uma situação indeterminada, no 
sentido de Dewey (1998, p. 140):
[É] artificial (…) começar com um problema já pronto, um proble-
ma completamente definido ou oriundo de um vácuo. Na realida-
de, tal ‘problema’ é simplesmente designado tarefa. Não há primei-
ro uma situação e um problema, menos ainda um problema sem 
nenhuma situação. Há uma situação conturbada, complicada, que 
nos deixa perplexos, cuja dificuldade (…) encontra-se espalhada 
pela situação em sua inteireza, infectando-a em seu todo. Caso se 
soubesse o que a dificuldade é e em que ela consiste, o trabalho da 
reflexão seria muito mais fácil do que ele realmente é… Na verdade, 
sabemos o que o problema é exatamente no mesmo momento 
em que buscamos uma forma de dele nos livrar e de resolvê-lo.
Assim, quando falar adiante em “processo de investi-
gação” estarei me referindo ao conjunto de ações e reflexões 
desempenhadas pelos moradores e traficantes submetidos à 
indeterminação objetivamente fundada no ambiente no qual 
estavam imersos quando da ocupação policial. Se é verdade 
que a chegada da PM alterou a ecologia sensível da favela, a po-
pulação desse território foi obrigada a buscar novos elementos 
que a auxiliasse no entendimento do que estava acontecendo. 
Dito de outro modo, a ocupação da polícia engendrou uma si-
tuação nova para qual os repertórios e capacidades disponíveis 
até então não eram suficientes para bem defini-la.
Analiso, então, especialmente os rumores compartilha-
dos em conversas cotidianas entre os moradores das duas 
primeiras favelas “pacificadas”, tomando essas narrativas não 
como relatos isolados, mas como parte de um processo de ex-
perimentação da indeterminação instuída pela chegada – e, 
sobretudo, permanência – da polícia nesses territórios.
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As reflexões apresentadas neste artigo são resultado de 
um trabalho de campo realizado desde 2009 no Santa Mar-
ta – onde morei por um ano – e, desde 2012, na Cidade de 
Deus. Ao longo dos últimos anos, acompanhei o cotidiano 
dessas duas favelas, buscando observar especialmente a re-
lação entre a população local, agentes da polícia e partici-
pantes do comércio de drogas presentes nesses territórios. 
E além de fazer observação participante, realizei entrevistas 
em profundidade com moradores, policiais de UPPs, trafi-
cantes e pessoas que haviam saído do tráfico após o início do 
processo de “pacificação”1.
Na primeira parte deste trabalho, trato da indetermi-
nação inicial gerada pela chegada da polícia no Santa Marta 
e na Cidade de Deus e da “nuvem de especulação” surgi-
da nessas favelas, onde se proliferam inúmeros rumores. 
Na segunda seção, analiso alguns dos primeiros rumores2 
por mim ouvidos no trabalho de campo, apontando como 
se deu a passagem da indeterminação inicial até a “rotini-
zação” das UPPs. Na terceira seção, reflito sobre os novos 
medos, tensões e problemas com os quais os habitantes do 
espaço das favelas “pacificadas” precisaram lidar quando a 
UPP se rotinizou. E, por fim, defendo a ideia de que o acom-
panhamento dos rumores em ordem cronológica e a análise 
de como essas narrativas mudaram com o passar do tempo 
permitem compreender as transformações dos problemas 
públicos (ou seja, problemas práticos-concretos, definidos 
e percebidos como parte da experiência vivida) nas favelas 
“pacificadas” nos últimos cinco anos. 
A indeterminação inicial e a ‘nuvem de especulação’
O início da ocupação da favela Cidade de Deus e do 
Morro Santa Marta pela Polícia Militar do Estado do Rio de 
Janeiro (PMERJ) em novembro de 2008 não parecia diferir 
das incursões que, havia décadas, recorrentemente, vinham 
ocorrendo em favelas cariocas – envolvendo, quase sempre, 
confrontos entre policiais e traficantes, seguidos de mortes, 
prisões, apreensões de drogas e a posterior retirada da PM 
desses territórios. Por já terem tido suas rotinas interrom-
pidas tantas vezes por ocupações policiais nos territórios 
1  Não cito o nome e omito 
o perfil dos entrevistados 
para que o anominato de-
les seja garantido. Apenas 
identifico as figuras públi-
cas – como comandantes 
de UPPs e presidentes de 
associações de moradores 
–, pois mesmo que os no-
mes dessas pessoas fossem 
trocados ou omitidos, elas 
poderiam ser facilmente 
identificadas.
2  Entendo que os rumo-
res tratam de assuntos 
significativos para certo 
grupo, em um momento 
específico e em uma loca-
lidade determinada (ROS-
NOW e KIMMEL, 2000). 
Por isso, defendo a ideia 
de que acompanhar como 
os rumores mudam com o 
passar do tempo pode ser 
metodologicamente inte-
ressante para compreender 
como as preocupações, as 
ansiedades e os medos de 
certo grupo tranformam-
-se com o passar do tem-
po. Acredito, como sugere 
Darnton, que “desviar do 
caminho batido talvez não 
seja uma grande metodo-
logia, mas cria a possibili-
dade de se apreciar alguns 
pontos de vista incomuns, 
que podem ser o mais re-
veladores” (2011, p.17).
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em que vivem, os moradores da Cidade de Deus e do Santa 
Marta, ao presenciarem a chegada da polícia, inicialmente 
pensaram estar diante de mais uma operação policial “nor-
mal”. Como narrou um morador do Santa Marta: 
As coisas estavam acontecendo aqui, mas não tinham um nome. 
(…) Aqui não teve a palavra “ocupação” como nos outros. Aqui 
era incursão de polícia de rotina. (...). Eles não falaram nada, já 
chegaram ocupando. Só que para o morador já era o que acon-
tecia normalmente, entendeu? 
Nem os moradores das primeiras favelas ocupadas nem 
os traficantes nelas atuantes – e nem mesmo os policiais tra-
balhando nessas regiões – tinham uma ideia clara do que es-
tava acontecendo naqueles locais no final de 2008. Portanto, 
diante da nova situação que se apresentava, eles iniciaram 
um processo de investigação, ou seja, um processo por meio 
do qual buscaram elementos para definir e entender a situ-
ação que estavam vivendo. O início desse processo fez-se 
necessário à medida que os recursos habituais e rotineiros 
de que os moradores dispunham até então para medir o 
“clima da favela” (CAVALCANTI, 2008) e “definir a situa-
ção” (THOMAS, 2002, pp. 103-115) se mostraram inefica-
zes e inoperantes. Cefaï oferece elementos para entender de 
modo preciso esse tipo de processo, ao indicar que
quando uma situação ordinária atravessa uma tal crise, seus par-
ticipantes saem de seu regime de conduta habitual e elaboram 
uma experiência reflexiva. Eles circunscrevem os elementos que 
o perturbam, se interrogam sobre suas causas e seus efeitos, se 
inquietam com suas atitudes respectivas vis-à-vis a perturbação 
e examinam a significação social de seus atos a esse respeito. 
Eles discutem, raciocinam, se inquietam em voz alta, se infor-
mam, investigam, alertam a opinião pública. A perturbação ex-
perimentada é convertida em problema (CEFAÏ, 2013, p.11).
Um dos primeiros a iniciar o processo de investigação 
na favela foi o presidente da Associação de Moradores, José 
Mário. Ele narra que, logo após a ocupação, a população 
do morro se sentia como se estivesse “entrando num gran-
de túnel escuro, esperando chegar rapidamente do outro 
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lado para ver muita luz”. Para saber que caminho poderia 
ser trilhado naquele ambiente, era preciso, então, indagar, 
investigar, mobilizar capacidades e competências reflexivas 
com a finalidade de tentar bem definir a (nova) situação. Ele 
explica, em entrevista:
Não fomos avisados. Quando ficou o clima ostensivo na comunida-
de, eles tomando tudo, eu como presidente tive que ir lá em cima 
saber o que estava acontecendo. (...) O que eu fiz? (...) E fui eu e todos 
os presidentes de [associações de moradores de] comunidades da 
Zona Sul conversar com o secretário de Segurança (…) E nesse dia 
eles falaram: “A polícia chegou no Santa Marta para nunca mais sair”.
No momento em que foi anunciado que o Santa Marta 
e, posteriormente, a Cidade de Deus receberiam um novo 
modelo de “policiamento comunitário”, parte da indetermi-
nação dissipou-se. Agora se sabia que a polícia havia che-
gado “para ficar”. Todavia, novas perguntas começaram a 
ser elaboradas, já que os moradores dessas localidades não 
sabiam como seria esse projeto, como ele funcionaria e que 
impactos poderia ter na vida da favela. Como aponta um 
morador da Cidade de Deus,
A princípio a gente viu que eles vieram para ficar quando instalou a 
UPP mesmo. A gente viu que não tinha jeito. Quando viu levantando 
o contêiner ali, tudo mudou. Então, naquele período ali foi uma nova 
adaptação. A gente pensou: a gente vai ter que aprender a conviver. 
A autoridade com a lei e com a margem da lei. Até porque antes de 
implantar a UPP, a gente não sabia como é que seria o sistema da UPP. 
Como é que vai ser isso, vai ser um quartel, vai ser uma central, enten-
deu? Então, a gente ficava sempre naquela expectativa. Era uma coisa 
sombria, uma coisa, assim, incerta. E se eles chegassem e mostras-
sem: “Não, o projeto que a gente tem aqui é esse, é esse, esse e esse”, 
você ia ter ciência do que ia fazer. Mas isso não aconteceu. 
Os traficantes que atuavam nas primeiras localidades 
ocupadas pela polícia também foram diretamente afetados 
pela chegada e permanência da PM. Ter informação, nesse 
novo contexto, era essencial para que eles pudessem traçar 
a melhor estratégia de ação, como explica um traficante da 
Cidade de Deus:
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Tinha arma para caramba para a gente tirar daqui, dono de 
boca para a gente tirar, maior loucura! (…) A gente sempre ti-
nha contato. Sabe como é que é, policia é bandido, bandido é 
polícia, é assim. Como eles tem nossa informação daqui para 
lá, nós temos de lá para cá também. Aí, nós batemos um rádio 
para a arregadeira [policiais corruptos], mandamos ir no coman-
dante para ver se ia ter papo. Aí o comandante falou: “Você 
está maluco? Agora não tem mais nada, não tem negociação. A 
polícia vai ficar. Pode falar para eles!”. De tarde, foi uma loucura, 
atravessando daqui para a Penha de moto roubada, casacão, 
fuzil, pistola para caralho voando na Linha Amarela. O dono 
da boca na tua garupa, foragido para caralho. Não foi eu que 
levei ele, não, fui em outra moto, mas estava todo mundo num 
bonde só. Aí você fica como, para, ao mesmo tempo, ficar na 
contenção do cara e pilotar a moto? Tu vai deixar o dono da 
boca para morrer contigo ali? Tu morre, mas não pode deixar 
o cara morrer. Aí fomos, deixamos ele lá. Depois voltou, ficou 
assim (...). Aí perto do Natal entrou a UPP. 
Em resumo, é possível dizer que tanto os moradores 
quanto os traficantes tinham muitas dúvidas de como seria 
a tal ocupação permanente do Santa Marta e da Cidade de 
Deus. Todavia, inicialmente havia escassez de informações 
sobre como funcionaria exatamente esse novo modelo de 
“policiamento comunitário”. Foi assim que vários rumores 
começaram a proliferar nos territórios recém-ocupados. 
Vansina (1965, p. 20) define rumor como “uma forma 
de notícia que emerge em situações de tensão nas quais os 
canais de comunicação não estão operando adequadamen-
te”. De forma semelhante, Shibutani (1966) refere-se a esse 
tipo de comunicação como “notíciais improvisadas”, passí-
veis de surgir tanto em situações marcadas por mudanças 
drásticas do ambiente quanto por eventos não usuais que, 
repentinamente, rompam a rotina de determinado grupo 
(PARK, 1940). Para o autor, rumor é uma forma recorrente 
de comunicação por meio da qual as pessoas, tomadas por 
uma situação ambígua, tentam construir uma interpretação 
que faça sentido por meio de uso dos seus recursos intelec-
tuais. Ele pode ser visto como um modo coletivo de resolu-
ção de problemas (SHIBUTANI, 1966, p. 17). Cefaï, ainda 
nessa direção, sugere que rumores proliferam-se “quando as 
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fontes de informação são deficientes e/ou quando os esque-
mas rotineiros não são mais pertinentes” (2007, p. 120). Esta 
definição ajusta-se perfeitamente ao caso da ocupação po-
licial do Santa Marta e da Cidade de Deus, já que no início 
desse processo o fluxo das rotinas cotidianas dos moradores 
desses territórios foi interrompido pela chegada da PM. 
Por isso, durante minha pesquisa, mapeei cerca de 60 
rumores circulando pelo Santa Marta e pela Cidade de Deus 
desde a chegada da UPP. Sugiro que seja possível compre-
ender as transformações dos problemas públicos em fave-
las “pacificadas” a partir da análise dos rumores circulan-
tes nesses territórios, pois eles fazem circular informações 
relevantes para os indivíduos e coletivos que habitam essas 
regiões. Logo, essas “notíciais improvisadas” podem ser 
pensadas como “índices das preocupações” (SHIBUTANI, 
1966) dos moradores das favelas “pacificadas” ou como ti-
pificações dos “medos do momento” (LOPES, 2008) dessa 
parcela da população. 
Da indeterminação à rotinização das UPPs
Os primeiros rumores que ouvi, no início de meu tra-
balho de campo, em 2009, tematizavam os conflitos entre 
moradores e policiais gerados pela tentativa da UPP de 
controlar os territórios “pacificados” e a vida cotidiana dos 
moradores dessas localidades. Nesse primeiro ano após a 
chegada da nova ordem, faziam parte do “jogo de eco” entre 
notíciais oficiais e não oficiais circulando pela favelas espe-
culações sobre: a) a instalação de câmeras de vigilância no 
Santa Marta e o rumor de que elas poderiam filmar os mora-
dores até mesmo dentro de suas residências; b) a ocorrência 
de constantes abordagens policiais e o rumor de que habi-
tantes estariam sendo detidos com frequência pelo simples 
fato de estarem circulando pela favela sem documentos; c) a 
proibição dos bailes e a proibição de ouvir funk até mesmo 
dentro de casa; d) a imposicão de um horário limite para os 
eventos acabarem e a ideia de os policais estarem invadindo 
festas tanto em espaços públicos como em espaços privados 
para mandar os moradores desligarem o som. Como resu-
miu uma moradora do Santa Marta em entrevista:
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Entre 2009 e 2010 foi o boom dos conflitos, foi o momento da 
adaptação super difícil. Foram as crises de adaptação mesmo. 
Foi o período de confronto entre quem vive na favela e tem a 
sua rotina alterada e a de quem chega estabelecendo novas re-
gras, entendeu?3
 
Nesse período inicial, uma das principais fontes de ten-
são, segundo diversos entrevistados, era o fato de os policiais 
não conhecerem os moradores, nem os moradores distin-
guirem os agentes da UPP4. A falta de um duplo mapea-
mento gerava uma série de mal-entendidos, desconfianças e 
conflitos. Por um lado, os policiais alegavam que precisavam 
revistar “todo mundo”, já que não sabiam “quem era quem” 
entre os moradores, sendo todos potenciais suspeitos. Por 
outro lado, os moradores queixavam-se porque tinham suas 
rotinas interrompidas praticamente todos os dias por poli-
ciais que os abordavam, muitas vezes, de modo truculento. 
Os policiais apontam que, inicialmente, o trabalho foi 
difícil, pois muitos moradores reclamavam das contantes 
“duras” (as abordagem para verificação) e isso acabava ge-
rando conflito entre a UPP e a população. Com o passar do 
tempo, contudo, os policiais foram fazendo um mapeamen-
to, possibilitando a eles começar a enquadrar os moradores 
em diferentes categorias como “trabalhador”, “bandido”, “vi-
ciado” etc. (ZALUAR, 2000; FELTRAN, 2007). E por meio 
dessa categorização, começaram a agir de um modo diferen-
ciado com pessoas identificadas de diferentes formas, como 
descreve um policial do programa:
Aqui dentro a gente já sabe quem a gente aborda de um jeito 
ou de outro jeito. Porque é diferente um comerciante de uma 
pessoa que você sabe que vende drogas. (…) Bom, a diferença 
é um tom de voz um pouco mais, uma verbalização um pouco 
mais imperativa.
Entre 2011 e 2012, rumores começaram a apontar 
que – assim como os policiais mapeavam desde o iní-
cio da ocupação a população da favela – os moradores, 
com o tempo, também passaram a mapear os policiais 
da UPP, tornando-se capazes de identificá-los e os en-
quadrar em diferentes categorias – como “tranquilo”, 
3  Nesse período, um gru-
po de moradores do Santa 
Marta organizou reuniões 
para discutir a instalação 
das câmeras na favela. Pos-
teriormente, foi produzida 
a Cartilha de Abordagem 
Policial do Santa Marta, 
visando conscientizar a po-
pulação do que poderia ser 
feito ou não durante uma 
“dura”. Além disso, em 2010 
começaram a ser realiza-
das reuniões para debater 
a vida cultural da favela e, 
em seguida, foi criada a Rá-
dio Comunitária Santa Mar-
ta, que se configurou como 
um novo e importante es-
paço de debate no morro.
4  Vale destacar o fato de 
as UPPs serem compostas, 
majoritariamente, por poli-
ciais recém-formados. Essa 
foi uma estratégia utilizada 
e amplamente anunciada 
pelo governo do estado 
para evitar a manutenção 
de antigas práticas corrup-
tas e violentas da Polícia 
Militar. O objetivo foi, em 
suma, instituir uma “nova 
polícia” sem os “vícios” tí-
picos dos antigos policiais. 
Embora esse não seja o 
foco do presente artigo, é 
possível sugerir que ao es-
tranhamento presente na 
relação entre policiais, mo-
radores e traficantes, no iní-
cio da implementação da 
UPP, é necessário acrescer 
o estranhamento dos po-
liciais recém-ingressados 
com relação a sua própria 
corporação.
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“brabo”, “simpático” ou “mal encarado” – o que, conse-
quentemente, possibilita antecipar suas práticas e tentar 
evitar situações conflituosas. Ciculavam tanto no Santa 
Marta quanto na Cidade de Deus rumores de que alguns 
“bondes”5 /“turnos”/“plantões” policiais eram melhores 
que outros. Os moradores apontavam que com alguns 
“plantões” era possível negociar, por exemplo, para fes-
tas irem até mais tarde do que o horário permitido, mas 
com outros não tinha nogociação6. 
Sustento que um reaprendizado perceptivo e uma nova 
“educação da atenção” (INGOLD, 2000; GIBSON, 1989) fo-
ram necessários para que, em um ambiente hipertensiona-
do pela forte proximidade espacial entre polícia e tráfico, os 
moradores – assim como os próprios policiais e os trafican-
tes – pudessem produzir antecipações e evitar conflitos. Esse 
reaprendizado contribuiu para que o chamado “policiamen-
to de proximidade” (mesmo com todas as suas limitações, 
complicações e contradições) se incorporasse à vida coti-
diana das favelas “pacificadas” e, a partir da “rotinização” 
da UPP, as “quebras de rotina” deixassem de ocorrer com 
a mesma frequência que aconteciam no inicío do processo 
de “pacificação”. Nesse novo momento, os moradores foram 
deixando de olhar os policiais de forma tão homogênea, 
passando, eles também, a ser capazes diferenciá-los e, as-
sim, de prever o que podiam esperar dependendo de quem 
estivesse no comando ou do grupo do plantão em certo dia. 
Os policiais passaram igualmente a ter mais elementos que 
os permitiam distinguir melhor “quem é quem” na favela. 
Assim, foi reduzido o número de “duras”, no início feitas in-
discriminadamente e, consequentemente, também diminu-
íram os conflitos entre a população e a UPP, o que colaborou 
para que houvesse um destensiosamento momentâneo da 
relação entre moradores e policiais. 
Vale lembrar também, no entanto, que assim como 
policiais e moradores, os traficantes das favelas “pacifica-
das” também foram aprendendo a diferenciar os policiais 
atuantes no “policiamento de proximidade”. Eles passa-
ram a saber exatamente quem compunha cada “turno”, 
por onde passava cada “plantão” e como atuavam. Como 
descreveu um “ex-traficante” da Cidade de Deus: “Tem 
plantão que é mandadão, aí eles [traficantes] nem piam. 
5  Vale notar que o termo 
“bonde” – geralmente uti-
lizado na favela para iden-
tificar diferentes grupos 
de criminosos ou de pes-
soas envolvidas de alguma 
forma com o “mundo do 
crime” – é utilizado, no con-
texto das UPPs, para identi-
ficar um grupo de policiais 
trabalha juntos, fazendo o 
mesmo plantão, cobrindo 
o mesmo turno.
6  Especula-se também que 
alguns “bondes” estariam 
se corrompendo, enquanto 
outros não aceitariam pro-
pina. Como contou uma 
moradora do Santa Marta 
em entrevista: “Tem o turno 
de um bendito (policial) que 
sempre dá problema. Ele 
sempre manda o forró aca-
bar antes. Quando a gente 
sabe que é dia dele, já sabe 
que vai ter problema”.
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Tem plantão que é tranquilo. Daí, eles ficam mais livres”. 
Os traficantes, eles também, tornaram-se sensíveis às no-
vas “pistas” a permitirem “medir o clima” da favela. As-
sim, eles puderam começar a traçar variadas estratégias 
de ação, o que tornou o trabalho da polícia ainda mais 
complexo e difícil nos territórios “pacificados”7. 
Além disso, nos primeiros anos após a ocupação 
policial, circulavam muitos rumores indicando que 
a UPP poderia acabar logo após as Olimpíadas e que 
quem se aproximasse de policiais dentro favelas “pacifi-
cadas” poderia sofrer represálias (tanto imediatamente 
quanto futuramente, quando os traficantes voltassem a 
dominar as favelas)8. Com a rotinização das UPPs, no 
entanto, os rumores sobre represálias de traficantes a 
moradores que apoiassem a polícia perderam um pouco 
a força de circulação, o que pode ser mais um indicativo 
de que houve, momentaneamente, um relativo desten-
sionamento das relações entre policiais e parte dos mo-
radores – que passaram a se conhecer melhor e ter uma 
relação um pouco menos distante. O rumor de que havia 
uma lista de pessoas “marcadas para morrer” por apoiar 
a UPP, por exemplo, perdeu energia, como apontou um 
morador da Cidade de Deus: “Essa listagem de fato exis-
tiu. (…) Mas eu acho que hoje não tem mais essa lista, 
acho que eles [traficantes] perderam um pouquinho de 
força. E o pessoal hoje já tem um pouco menos de medo 
de se aproximar dos policiais”.
Esse cenário, no entanto, não permaneceu esta-
bilizado por muito tempo, pois a rotinização da UPP 
acabou gerando uma reconfiguração de diversos ou-
tros problemas e conflitos nas favelas “pacificadas”, 
reconfiguração essa acompanhada pelo surgimento 
de novos rumores e o resurgimento de algumas an-
tigas especulações. A seguir, analiso algumas dessas 
narrativas, visando compreender os “novos” medos, 
tensões e problemas com os quais os atores que habi-
tam o espaço das favelas “pacificadas” precisam lidar 
quando a UPP se rotiniza.
7  Como apontou um po-
licial da UPP do Parque 
Proletário em entrevista: 
“Eles sabem quem é quem 
entre nós. Quando eles 
sabem que é um plantão 
tranquilo, a chance de ser 
sem tiro é maior, né? Mas 
quando eles sabem que é 
uma guarnição que traba-
lha mais, (…) já vai ter mais 
arma, eles vão estar mais 
atentos. A guarnição que 
trabalha mais é a que está 
mais propícia a trocar tiro”.
8  Tanto na Cidade de Deus 
quanto no Santa Marta, 
moradores diziam ter ou-
vido falar que jovens tive-
ram o cabelo raspado por 
traficantes após se relacio-
narem com policiais, que 
pessoas haviam sido expul-
sas da favela por dar café 
ou água para os agentes da 
UPP ou mesmo que havia 
uma lista de marcados para 
morrer que incluía o nome 
de moradores que estariam 
apoiando a atuação da PM 
nessas favelas.
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Novas preocupações, conflitos e crises em territórios 
“pacificados”
Entre 2010 e 2011, comecei a ouvir no Santa Marta e, 
posteriormente, na Cidade de Deus, inúmeros rumores de 
que, desde a chegada da UPP, estariam se multiplicando 
nessas favelas casos de furtos, roubos, brigas e até estupros. 
Essas narrativas indicavam que a chegada da chamada “pa-
cificação”, apesar de ter gerado uma queda significativa na 
ocorrência de tiroteios e homicídios, não significou o fim 
da violência, mas sim uma mudança nos padrões de crime 
e conflito. Pude notar em meu trabalho de campo que essa 
mudança tem pelo menos duas consequências: a primeira 
foi o surgimento de novas inseguranças entre os morado-
res, que agora já não se sentem mais à vontade para deixar 
as janelas e portas abertas – como acontecia no passado9; a 
segunda foi o início da elaboração de uma crítica, por parte 
desses moradores, em relação à ineficiência do policiamento 
implementado pela UPP nessas favelas. Explico melhor: ao 
relatar casos de furtos e estupros que estariam ocorrendo 
no morro, muitos moradores reclamavam de que os poli-
ciais não estariam fazendo nada para evitar nem mesmo in-
vestigar a ocorrência desses crimes, que geram insegurança 
dentro da favela10. Esse “desinteresse” dos PMs faria muitos 
moradores pensarem que a UPP não está no território para 
prover segurança para quem mora no morro, e sim apenas 
para vigiar e controlar a população favelada. Em uma entre-
vista, um morador da Cidade de Deus afirmou: “A gente não 
tem recurso, a gente não tem essa confiança no recurso que 
foi imposto para a gente. A gente se sente mais sitiado do 
que protegido. A verdade é essa!”.
Outros rumores utilizados como subsídios para a for-
mulação de críticas às UPPs são os que especulam sobre 
uma possível “remoção branca” da população de áreas “paci-
ficadas”. Muitos moradores, especialmente do Santa Marta, 
se queixam que depois de a favela ser ocupada pela polícia 
houve uma “invasão” de “gringos”, “playboys” (cariocas de 
classe média que frequentam festas na favela) e empresários 
dos mais variados ramos. Circula pelo morro a especulação 
de que os moradores e comerciantes do morro em breve não 
conseguirão mais resistir à especulação imobiliária e ao au-
9  Muitos narram que au-
mentou a desconfiança em 
relação aos vizinhos e que 
isso exige uma atenção 
redrobada para tentar evi-
tar que crimes como furto 
ocorram dentro das casas, 
por exemplo.
10  Os rumores de furto e, 
especialmente, de estupro 
ajudavam a criar certa nos-
talgia em relação ao passa-
do, visto que há a percepção 
de que antes da UPP os tra-
ficantes que dominavam o 
morro geralmente puniam 
de modo rápido, severo e 
exemplar quem cometia cri-
mes como roubo e estupro 
no território da favela.
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mento do custo de vida – gerado pela regularização e o au-
mento da cobrança de serviços de luz, água, TV a cabo, etc.) 
– e acabarão vendendo suas residências e estabelecimentos 
comerciais para empresários e turistas que vêm visitar a 
favela já “de olho” em imóveis para comprar futuramente. 
Soma-se ainda a essa “nuvem de especulação” um processo 
de “gentrificação” que já estaria em curso em favelas “pacifi-
cadas”11 (BAUTÈS e GONÇALVES, 2011).
Além do abrupto crescimento dos crimes não letais, da 
especulação imobiliária e do custo de vida, a volta do forta-
lecimento dos traficantes em áreas “pacificadas” vem confi-
gurando-se, nos últimos anos, como um problema público 
gerando uma intensa preocupação entre os moradores das 
duas favelas. Desde o início de meu trabalho de campo, ouvi 
muitos rumores sobre as mudanças da forma de atuação de 
traficantes nesses territórios. Inicialmente, relatos de mora-
dores apontavam que os traficantes haviam ficado assustados 
com a presença da polícia e passaram os momentos iniciais 
da ocupação sem mesmo vender drogas. Em uma entrevista, 
um morador da Cidade de Deus afirmou, por exemplo, que 
quando a polícia chegou na favela você não via um inseto aqui. 
Não vi os camaradas [traficantes] aqui, acho que por um mês. No 
início, eles ficaram sem vender e nem ficaram aqui. Cheguei a ver 
alguns meninos da boca trabalhando, na padaria, por exemplo. 
Mas, a partir de 2011, e principalmente de 2012, espe-
culações começaram a apontar para um novo fortalecimento 
dos traficantes. Começaram a surgir notícias de que a venda 
de drogas estava se intensificando novamente e de que ban-
didos estavam voltando a andar armados, de pistola, pelas 
favelas com UPP – sobretudo nos bailes. Em 2012, come-
çou a se intensificar também a circulação de boatos sobre a 
“volta da corrupção” no Santa Marta e na Cidade de Deus12. 
A percepção de que o projeto está “começando a entrar em 
crise” intensificou-se ainda mais entre 2013 e 2014. Além 
das inúmeras notícias de violência policial naqueles locais, 
que vêm multiplicando-se desde o desaparecimento do aju-
dante de pedreiro Amarildo13, também cresceram as falas 
sobre traficantes que estariam voltando a fazer uso da força 
na favela de modo cada vez menos cauteloso. Se antes os 
11  Os exemplos mais claros 
são os rumores de que diver-
sas famílias da parte alta do 
Santa Marta serão removida 
para que seja construído no 
Pico do morro um mirante, um 
hotel ou um caro restaurante.
12  Relatos apontam que 
policiais estariam recebendo 
propina por motivos diver-
sos, tanto de ex-bandidos 
como de comerciantes locais, 
com a finalidade de permitir, 
por exemplo, que festas se 
prolonguem até depois do 
horário estabelecido pelo co-
mandante. E há relatos de que 
na Cidade de Deus estariam 
crescendo os casos em que 
alguns “plantões” prendem 
jovens envolvidos com tráfico 
apenas para pedir dinheiro 
para liberá-los antes mesmo 
de levá-los para delegacia. 
Denúncias de corrupção em 
outras favelas também come-
çaram a ser divulgadas pela 
“grande mídia”, o que ajuda a 
reforçar a sensação dos mo-
radores de que o projeto das 
UPPs está “desandando”.
13  Amarildo de Souza era 
morador da Rocinha e desa-
pareceu depois de ser leva-
do por policiais da UPP para 
prestar depoimento em julho 
de 2013. Apesar de o corpo 
de Amarildo não ter sido en-
contrado, há fortes indícios de 
que ele foi torturado e assas-
sinado por policiais. Esse caso 
gerou uma grande comoção 
nacional. O questionamento 
“Cadê o Amarildo?” virou uma 
das principais bandeiras das 
manifestações que tomaram 
conta das ruas da cidade 
desde o segundo semestre 
de 2013. É intessante notar 
que esse caso abriu espaço 
para um amplo questiona-
mento das UPPs, quebrando 
o consenso que parecia haver 
sobre o sucesso do projeto. 
Consenso esse que, por um 
longo periodo, deixou as UPP 
blindadas às críticas, que ago-
ra passaram a se multiplicar, 
colocando a “estabilidade” do 
projeto em cheque.
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moradores da Cidade de Deus e do Santa Marta diziam que 
o uso da força pelos agentes do mercado ilegal de drogas pa-
recia estar sendo mais “regulado” para não chamar atenção 
e evitar conflitos com a UPP, hoje os “bandidos” parecem já 
não ter mais medo de usar a força física naquelas comunida-
des. Um morador da Cidade de Deus afirmou que algumas 
dinâmicas presentes no passado estão voltando:
Já começa a se naturalizar novamente essa coisa de alguém que 
deu mole e levou uma surra. Além disso, outro dia um colega meu 
falou que os caras trocaram tiro com a polícia. Estavam na esquina, 
os policiais passaram e deram tiro para cima dos policiais. 
Consolida-se, progressivamente, a percepção dos mo-
radores de que “está tudo voltando a ser como antes”. Algu-
mas das “pistas” para isso são: a) as trocas de tiro cada vez 
mais frequentes14; b) o aumento do número de pessoas fu-
mando maconha em lugares públicos da favela; c) a presen-
ça de sófas no meio da rua, que são usados para dificultar a 
passagem das viaturas policiais; d) a retomada da utilização 
de “radinhos” (i. e., olheiros), que permitem aos trafican-
tes mapear a ciculação dos agentes da UPP pelo território; 
e) o retorno de pontos de venda de drogas (“bocas”) “se-
dentários” e “permanentes”15; e f) a sugestão de que alguns 
traficantes têm circulado pela favela portando não apenas 
pistolas, mas também fuzis.
Em 2014, com o retensionamento das relações entre 
traficantes e policiais nas favelas “pacificadas”, estão vol-
tando a circular rumores de que moradores que falam com 
policiais ou apoiam a UPP sofrerão represálias. Por isso, 
muitas pessoas, tanto do Santa Marta quanto da Cidade de 
Deus, dizem prefirir evitar falar sobre ou falar com a polícia 
no interior das favelas com UPPs. Como resumiu um mora-
dor da Cidade de Deus: 
[E]les começam a pegar confiança de pensar: “Olha, já fize-
mos isso, já demos coro em um, o fulano de tal, nós ma-
tamos’. Então, aos poucos tudo está voltando a ser como 
antes. Se eu já falava pouco com os policiais – e quando 
falava, olhava em volta pra ver se dava ou não dava pra falar 
–, hoje procuro falar menos ainda! 
14  Sugiro que um dos 
elementos de marcada im-
portância para o retorno 
dos tiroteios e dos con-
frontos armados se deva à 
adaptação dos traficantes 
à presença policial. Com o 
tempo, os bandidos passa-
ram a melhor controlar os 
movimentos e as ações po-
liciais e, com isso, passaram 
a se sentir “mais à vontade” 
e a saber como e de que 
forma atacá-los, quando 
“necessário”. Como afirmou 
um morador da Cidade de 
Deus: “Agora eles [trafican-
tes] pegaram o ritmo e es-
tão se sentindo à vontade 
para dar tiro nos policiais!”.
15  Desde a chegada da 
UPP comentava-se que a 
venda de drogas tinha se 
tornado menos “seden-
tária” e que os bandidos 
dispersavam-se na favela, 
trocando frequentemente 
de lugar, de modo a dificul-
tar que policiais soubessem 
onde se encontravam as 
“bocas de fumo”.
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Nesse momento, os boatos parecem ganhar ainda mais for-
ça, já que se articularam cada vez mais a uma percepção coletiva 
de que o governo só divulga publicamente as informações que 
interressam para manter uma boa imagem do projeto das UPPs 
e de que há uma cumplicidade da chamada “grande mídia” nesse 
processo, que não abre espaço para a apresentação das demandas 
e reclamações da população de áreas com UPPs nas matérias jor-
nalísticas. Na visão de muitos moradores de favelas com UPPs, 
essa “grande mídia” não retrata, portanto, o que estaria realmente 
acontecendo nos territórios “pacificados”. Segundo uma mora-
dora do Santa Marta, tudo que há de problema em relação ao 
governo aqui no Santa Marta, tudo que envolve escândalo, não 
ganha destaque na mídia, entendeu? (...) É falado muito pouco. 
Todo mundo sabe, mas fica à boca pequena”. Já segundo um mo-
rador da Cidade de Deus, “o que sai no jornal sobre as UPPs é 
uma coisa, mas o que a gente vive aqui é outra, né?”
Em um contexto como esse, em que há uma forte des-
confiança dos moradores, os rumores ganham ainda mais 
importância. Isso porque quase nenhuma informação oficial 
é tomada imediatamente como verdade sem que ocorram 
especulações sobre sua veracidade e sobre quais poderiam 
ser as “reais intenções” do governo e da mídia ao divulgar 
tal notícia. Assim, há um constante “jogo de eco” entre as 
notíciais formais e as “notícias improvisadas”. E é a partir 
desse jogo que as percepções dos atores sociais vão sendo 
formadas e novos ajustamentos coletivos vão surgindo.
Considerações finais
Como em toda crise, a gerada pela chegada da polícia 
nas primeiras favelas “pacificadas” estendeu-se no tempo e 
teve que lidar com uma sucessão de ajustamentos individu-
ais e coletivos. Conforme a situação desenvolveu-se, a expe-
rimentação da UPP como objeto problemático foi ganhando 
diferentes contornos. Com o passar dos meses e anos após 
a chegada da polícia na favela, conforme algumas dúvidas 
foram sendo solucionadas, novas questões e tensões foram 
surgindo e, assim, novos rumores começaram a circular. Ou 
seja, a demanda por notícias mudou e, por isso, novas e di-
ferentes “notícias improvisadas” foram surgindo.
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Por isso, sustento a ideia de que os rumores, no caso 
das favelas “pacificadas”, podem ser pensados como tipifi-
cações de pontos a serem considerados no modo de “con-
tinuar a rotina” dos atores, para usar o termo de Giddens 
(1991)16. Sugiro que, nesse contexto, essas falas podem 
ser pensadas como uma síntese capaz de unificar, por in-
termédio de um gênero narrativo, uma espiral circular 
entre tipo e índice, unificando espaço-temporalmente 
(passado/presente + antecipação do futuro + percepção 
do ambiente) as formas de vida de um segmento particu-
lar da população. Assim, o rumor permite a produção de 
novas interseções em um contexto incerto no qual a re-
ciprocidade de expectativas (GARFINKEL, 1963) é que-
brada pelo estado de dúvida (PEIRCE, 1877). 
Em alguns casos, rumores podem ser entendidos 
como uma tentativa coletiva de descrever algo que acabou 
de acontecer em um passado recente. Em outros casos, es-
sas narrativas podem parecer mais uma tentativa de pre-
ver o que pode ocorrer futuramente (“forecast the future”) 
(FINE, 2009, p. 2). Mas, em todos os casos, rumores são, 
antes de mais nada, uma arma de produção de conheci-
mento para continuar no momento presente. Esse tipo 
narrativo antecipa os problemas tentando garantir a “con-
tinuação” das rotinas e a comunicação nos momentos em 
que elas são rompidas. Ou seja, esse tipo de discurso tenta 
tornar previsível o futuro, incorporando-o à vida diária – 
acionando a memória do passado para definir e compre-
ender as questões que causam ansiedade (o que Giddens 
chamaria de “insegurança ontológica”). Por isso, é possível 
dizer que, por meio deles, passado e presente ligam-se em 
uma antecipação do futuro associada a percepções dos in-
divíduos sobre o ambiente em que vivem. Assim, eles sur-
gerem a emergência de uma racionalidade coletiva a ser 
menos mensurada pela facticidade do que ele apresenta e 
mais pela capacidade expressiva das formas de vida que 
ela é capaz de articular e amarrar em torno de si. Ou seja, 
o critério de validade do rumor não deve ser estabelecido 
por sua efetiva correspondência com o real, mas por sua 
capacidade de dar forma e de tornar compartilháveis as ex-
periências que afetam e concernem à coletividade em meio 
a suas dúvidas e incertezas (CAVEL, 1979; FREGA, 2013).
16  Gostaria de abrir pa-
rênteses aqui para lembrar 
que rumores não precisam 
necessariamente lidar com 
situações ambíguas. Eles 
são irredutíveis a qualquer 
tipo de abordagem funcio-
nalista. Todavia, no caso de 
meu campo, um dos ele-
mentos mais importantes 
do rumor foi lidar com a 
ambiguidade gerada pela 
chegada da polícia nas 
primeiras favelas “pacifica-
das”, já que se tratava de 
um contexto com grande 
indeterminação e pouca 
informação disponível. Sus-
tento, portanto, que essa é 
uma das formas pelas quais 
o rumor pode ser experien-
ciado, mas isso não quer 
dizer que seja sua única ou 
sequer principal atividade.
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Apresento, portanto, a hipótese de que os rumores são 
“tipificações”, no sentido da relação biunívoca feita pela 
etnometodologia entre indexação/tipificação, indexicalidade/
categorização. Sugiro serem eles sínteses do leque de 
“problemas públicos” envolvidos na continuidade das rotinas 
nas quais não é possível que um determinado grupo torne 
públicas suas demandas no debate público, ou seja, um grupo 
que vive “sob cerco” (MACHADO DA SILVA, 2008). Se minha 
hipótese está correta, e os rumores podem ser pensados como 
sínteses expressivas de problemas públicos, é possível sugerir 
que essas narrativas exprimem as dificuldades de continuação 
da rotina presentes por conta da presença das UPPs. E essas 
expressões, obviamente, foram mudando com o passar do 
tempo, como busquei indicar ao longo deste artigo.
Em resumo, é possível dizer que análise dos rumores pa-
rece indicar que os problemas públicos em favelas “pacifica-
das”, inicialmente entre 2009 e 2010, estavam ligados central-
mente aos conflitos entre moradores e policiais gerados pelas 
tentativas da UPP de controlar os territórios “pacificados” e a 
vida cotidiana da população dessas localidades. Outras ten-
sões latentes nesse momento inicial eram as geradas pela co-
presença cotidiana de traficantes e policiais no território das 
favelas com UPPs. Com o passar do tempo de ocupação po-
licial, contudo, a UPP se rotinizou e houve um destensiona-
mento momentâneo das relações entre moradores e policiais. 
Entre 2010 e 2011, despontaram, então, como novos proble-
mas públicos, por um lado, o aumento dos crimes não letais 
naqueles contextos e, por outro, a regularização dos serviços 
e do comércio; a invasão de “gringos”, “playboys” e empresá-
rios; o aumento do custo de vida e da especulação imobiliária; 
assim como as ameaças de remoções e o medo da “remoção 
branca”/gentrificação. Já entre 2012 e 2013, ganharam desta-
que as preocupações geradas pela volta do “fortalecimento do 
tráfico”, que em 2014 tornaram-se ainda mais agudas, já que 
cresce a percepção coletiva de que “tudo está voltando a ser 
como antes” e que a UPP está “em crise”17.
Cabe apenas dizer, pra finalizar, que a única certeza hoje 
é a mesma de antes: a existência de uma forte indetermina-
ção quanto ao futuro do projeto das UPPs. Uma indetermi-
nação que, em certo sentido, sempre acompanhou o projeto, 
sobretudo em suas fases iniciais. Por isso, entendo que os 
17  Quando apresento esse 
mapeamento temporal dos 
problemas públicos em 
“favelas pacificadas” não 
quero indicar, obviamente, 
que uma nova preocupação 
substitua as anteriores, mas 
apenas que algumas ques-
tões ganham protagonis-
mo em alguns momentos, 
enquanto outras deixam de 
ser tão comentadas e deba-
tidas. No entanto, vale lem-
brar que nada impede que 
futuramente certos proble-
mas, assim como alguns dos 
rumores que o expressam, 
voltem ao primeiro plano.
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rumores continuarão sendo um dos importantes guias para 
acompanhar as modificações passadas daqui em diante em 
meio a esse contexto de mais a mais incerto. Pois se os ru-
mores importam diretamente para os moradores (e todos os 
atores sociais em geral) que tiveram suas rotinas modifica-
das, eles necessariamente devem interessar aos pesquisado-
res que se põem como objetivo descrever esse processo de 
experimentação das incertezas dos seus pesquisados. 
Com o presente texto, espero ter mostrado, portanto, 
como os rumores permitem não apenas dizer algo sobre a 
relação dos moradores de favelas “pacificadas” com um con-
texto altamente incerto, como também – por meio da aná-
lise do conteúdo e da variação temporal dessas narrativas – 
fazer uma breve história dos medos, anseios e inseguranças 
dessa parcela da população que ainda vêm encontrando di-
ficuldade para se expressar no debate público. Desse modo, 
os rumores da “pacificação”, na verdade, são uma forma de, 
por meio dos medos e anseios coletivos e individuais dos 
atores, contar a história do processo de “pacificação” das fa-
velas cariocas. 
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RESUMEN: El objeto central de análisis del artículo 
Los rumores de la ‘pacificación’: La llegada de 
la UPP y los cambios en Los problemas públi-
cos en Santa Marta y en Cidade de Deus son los 
rumores que circulan en Santa Marta y en Cidade de 
Deus desde noviembre de 2008, cuando la policía 
ocupó las favelas donde posteriormente abrieron 
las primeras Unidades de Policía Pacificadora de Río 
de Janeiro. En este trabajo sugiero que analizar es-
tas “noticias improvisada” puede ayudar a entender 
cómo están cambiando las preocupaciones y los 
asuntos públicos que afectan a las rutinas de los 
residentes de las favelas “pacificadas” en los últimos 
cinco años. Esta reflexión se basa en la investigación 
etnográfica que realicé en Santa Marta desde 2009 y 
en Cidade de Deus desde 2012.
Palabras clave: favela, violencia, pacificación, ru-
mor, problemas públicos
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